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A segunda Cúpula do Rio de Janeiro 
terminou sem que tenhamos clareza 

sobre como continuarão a ser enfrentados 
os dois maiores desafios do momento:
 a insuficiência de medidas para frear o 

aquecimento global capazes de nos pôr ao 
abrigo de suas consequências deletérias, 
para não dizer fatais, sobre as condições de 
vida humana no planeta Terra;
 a persistência de desigualdades sociais 

abissais entre povos e dentro deles  
em oposição flagrante ao princípio de 
igualdade entre todos os humanos tantas 
vezes afirmado nos documentos  
fundadores da ONU.

É por isso que devemos nos mobilizar 
desde já para continuar o nosso combate 
contra esses dois desafios, colocando-os 
no centro de debate político planetário, 
lembrando que eles devem ser resolvidos 
simultaneamente ao querermos evitar 
uma catástrofe ambiental com graves 
consequências sociais e/ou conflitos cada 
vez mais virulentos entre as maiorias 
condenadas a uma luta acirrada pela mera 
sobrevivência e as minorias privilegiadas 
pelo atual modelo social.

O prestígio, para não dizer o futuro, 
da Organização das Nações Unidas 
vai depender da sua capacidade de se 
reorganizar para conduzir vitoriosamente 
este duplo combate.

O acaso às vezes ajuda. Estamos 
celebrando este ano o tricentenário do 
nascimento de Jean-Jacques Rousseau 
(mais em Análise da edição 61, de março). 
É uma ocasião para pensarmos, sob a égide 
das Nações Unidas, na organização de um 
processo político de formulação de um 
megacontrato social para o século XXI em 
nível planetário, alicerçado sobre contratos 
sociais negociados democraticamente em 
cada país-membro das Nações Unidas entre 
os principais partícipes do processo de 
planejamento – o Estado desenvolvimentista, 
os empreendedores, os trabalhadores e a 
sociedade civil organizada. À ONU caberia 
nesse processo uma tríplice função:

a) assistir os países menos desenvolvidos, 
tanto em nível financeiro quanto em nível 
substantivo, por meio da assistência técnica, 
ajudando-os a mobilizar a mão de obra 
subutilizada e os recursos naturais latentes 
para projetos de desenvolvimento capazes 
de gerar em grande número oportunidades 
de trabalho decente, e contribuir dessa 
maneira ao bem-estar das populações;
b) coordenar no âmbito regional, valendo-se 
para tanto das comissões regionais da ONU, 
os planos nacionais de desenvolvimento 
socialmente includente e ambientalmente 
sustentável, de maneira a eliminar os 
embates potenciais entre eles e a lograr 
sempre que possível sinergias positivas. 
A bem dizer, em países grandes como 
o Brasil, devemos prever uma primeira 
coordenação sub-regional – a Amazônia, o 
Nordeste, o Sudeste – antes de construir 
um plano nacional de desenvolvimento 
includente e sustentável;
c) por último, confiar ao Pnud a organização 
do processo de articulação e consolidação 
do conjunto dos planos regionais em um 
plano mundial, objetivo que, à primeira 
vista, pode parecer excessivamente 
ambicioso, mas que não destoa dos ideais 
sobre os quais o sistema das Nações Unidas 
foi fundado. Não esqueçamos que os 
planejadores de hoje dispõem para tanto de 
instrumentos técnicos incomparavelmente 
mais eficientes em relação àqueles que, 
menos de um século atrás, estavam à mão 
dos pioneiros do planejamento.

Como já tive ocasião de escrever em 
Página22 (ver Análise na edição 64, de 
junho), o planejamento saiu da moda com 
a implosão da União Soviética. Devemos, 

no entanto, recolocá-lo com urgência 
no centro das políticas nacionais de 
desenvolvimento, se não por outras razões, 
para evitar o curto-prazismo tão ao gosto 
dos mercados que pretensamente sabem 
se autorregular, e para reduzir também 
os altos custos sociais da economia de 
livre concorrência acirrada, que joga 
impiedosamente à beira da estrada os 
produtores menos eficientes, como se 
a falta de eficiência fosse uma razão 
suficiente para se acabar na sarjeta. 

O desafeto pelo planejamento, em 
parte provocado por ligações espúrias com 
regimes autoritários, contrasta com os 
progressos recentes da informática que 
abriu novos horizontes aos planejadores.

Em meados do século, seremos 9 
bilhões. Sejamos otimistas, há razões para 
pensar que os recursos naturais existentes 
na nave espacial Terra, combinados com 
os conhecimentos produzidos pela sua 
tripulação, serão suficientes para assegurar 
a todos uma existência materialmente 
confortável, conquanto saibam encontrar 
respostas (nem sempre evidentes) às duas 
questões seguintes: o quanto basta? e como 
fazer para que todos sejam aquinhoados de 
acordo com os princípios de justiça social?

Com o progresso técnico, o tempo de 
trabalho necessário para a produção dos 
bens materiais suficientes para o bem-
estar generalizado vai diminuir, abrindo a 
perspectiva de aproveitar uma parcela cada 
vez maior do tempo hábil das sociedades 
para as atividades imateriais – a cultura e 
as artes. A este respeito, o céu é o limite.

[AnÁlise]

A cidade está ficando 
inviável. Quem vai 
morar nesse caos?

de US$ 200 mil, e tinha somente 150 vagas na garagem. E nem 
todas seriam usadas, porque não há necessidade.

E como a gente pode criar uma política que resista às mudanças 
de mandato? Existe algum movimento sendo feito nesse sentido?

HL: Tem um pensamento para a sociedade civil assumir esse 
planejamento. Isso já está na boca do povo. Tem uma ação, que se 
chama Diálogos Urbanos, que reúne, além do Secovi, Instituto de 
Engenharia, Instituto de Arquitetura, Fecomercio, Associação Comer-
cial, Movimento Nossa São Paulo, Defenda São Paulo, associações 
de bairro, muitas entidades, que estão pensando como melhorar 
tudo na cidade. Um dos temas é a mobilidade: como fazer para a 
sociedade civil tomar as rédeas do planejamento de longo prazo. E 
para que não fique na mão da política, que muda a cada quatro anos.

Essa situação é ruim para os negócios?
LFG: Tem que pensar que é ruim para a sociedade. Ainda 

existe uma cultura coronelista segundo a qual o prefeito é o dono 
da cidade. Tem que ter um organismo permanente que estabeleça 
as políticas de longo prazo que sejam de interesse da cidade.

HL: Na Convenção Secovi, virá aqui o prefeito de Maringá 
[Silvio Magalhães Barros], que tem uma experiência muito legal 
em relação a isso: a sociedade civil se organizou e montou um 
planejamento de longo prazo que independe da gestão do prefeito.

LFG: É por aí: precisamos criar mecanismos de participação de 
entidades da sociedade. Muitas cidades no mundo têm os “gerentes 
da cidade”, que extrapolam os mandatos dos prefeitos, mas é uma 
coisa que politicamente não pega aqui.

Como esse movimento que os senhores comentaram é abraçado 
pelo poder público?

LFG: A ideia é caminhar de forma independente, ou seja, tirar 
um pouquinho da mão do governo e colocar um pouquinho na 
mão da sociedade.

Mas precisa ter alguma legitimidade para que possa haver uma 
política pública, não?

HL: Acho que primeiramente vem o movimento da sociedade, 
o fortalecimento, para depois levar a alguma regulamentação.

LFG: A intenção do Secovi é que aqui a gente discuta assuntos 
de alto nível para que se transformem em propostas. Esse fórum 

urbanístico, por exemplo, tem essa finalidade. Não é esta postura: 
“Vamos fazer uma lei para que as construtoras possam construir mais”.

Mas a postura já foi assim.
LFG: Sim, em uma época em que a cidade precisava só crescer, 

precisava ocupar os espaços. No passado, tudo bem, quando pre-
cisávamos construir, dizia-se: “Vamos fazer a cidade crescer”. Mas 
hoje, a cidade está ficando inviável. Aí começam os movimentos: 
quem pode vai embora. Não é todo mundo que pode, mas quem 
vai ficar na cidade? Gente que precisa de empregos de faixa salarial 
mais baixa, indústria, serviços? Quem vai morar nesse caos?

Se continuar assim como está, que tipo de perda os senhores 
estimam para o setor?

LFG: A perda é da sociedade.

Sobre a perda da sociedade a gente já tem alguma informação. 
Queremos saber especificamente da perda econômica para o setor.

LFG: Imagine se eu só puder construir onde ninguém quer 
comprar, de que vai adiantar eu ser um construtor, um incorporador? 
Então, a sustentabilidade tem que estar por trás disso. Não adianta 
eu crescer em uma cidade que se torna inviável de algum ponto de 
vista. Que não oferece abastecimento, não oferece saneamento, não 
oferece transporte. Daqui a um tempo, São Paulo não terá mais 
onde captar água. Vai ter racionamento daqui a 30 anos?

HL: E esse argumento de que o adensamento da cidade inte-
ressa às empresas já passou do tempo. Hoje, as incorporadoras são 
nacionais. Se elas não podem construir em São Paulo, vão construir 
em Taubaté, em Sorocaba, em Mato Grosso.

E aí leva-se o mesmo modelo inadequado para lá.
LFG: Se olharmos para São Paulo, que está visivelmente ficando 

caótica, e propusermos soluções sustentáveis, viáveis e boas do ponto 
de vista de cidadania, isso vai virar um protótipo, uma semente que 
pode se espalhar pelas cidades brasileiras. Assim, cidades que ainda 
não estão neste patamar já podem adotar boas soluções de forma 
preventiva. Hoje, os bons exemplos são apenas pontuais. É raro 
um prefeito que tenha postura cidadã, estadista. E, se não houver 
uma participação das empresas, ou uma organização de pessoas 
procurando soluções de longo prazo para cobrar e fiscalizar isso, 
não adianta nada... O perigo todo é fazer mais do mesmo quando 
se buscam as soluções. Por exemplo: se uma solução é adensar, 
adensar “um monte”, de qualquer jeito. Precisa adensar, mas desde 
que se abram áreas de convivência pública.

 HL: Tem uma outra questão. Vou dar o exemplo daquele 
grupo que está pensando sobre a oferta de vagas. Se você reduzir o 
numero de vagas de um dia para o outro, isso vai impactar nas vagas 
das ruas, atrapalhando a fluidez. Ao impactar a fluidez, conclui-se 
que precisa ter uma rede de transporte público. Mas o Metrô está 
saturado, não dá conta. Então precisa ter alternativas ao Metrô. Veja 
como você mexe em um ponto e puxa outros.

Sim, porque a cidade é um sistema...
LFG: Exato. Todo interligado e muito complexo. 
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